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Em atendimento às diligências exaradas no PARECER JURÍDICO DIJA/PGM no 159/2024 informamos:
[image: ]
Documento incluído;
[image: ]
Incluído o checklist;
[image: ]
Análise de risco incluída;
[image: ]
Feita a alteração conforme modelo padronizado disponibilizado pela PGM 1.5.1.1. 
A(s) Nota(s) de Empenho(s) será(ão) encaminhada(s) por e-mail ou outro meio eficaz, devendo o Contratado confirmar o recebimento, no prazo máximo de 02(dois) dias úteis.
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- Exigência retirada;
[image: ]
“Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos:
(...)
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;”
Ressaltamos que anteriormente, na Lei 8.666/93, o Atestado de Capacidade Técnica era um documento que servia para comprovar que a empresa vencedora de uma licitação tinha competência para cumprir o objeto do edital. Esse atesto fazia parte dos documentos que qualificavam a empresa tecnicamente e serviam para comprovar para o órgão público que a empresa contratada realmente tem experiência e perícia.

Dessa forma, o Atestado de Capacidade Técnica é uma declaração simples, feita por outra empresa ou órgão público que já tenha contratado a empresa fornecedora anteriormente. Ou seja, é como se fosse uma carta de recomendação de um dos clientes que já saíram satisfeitos com os produtos ou serviços prestados. Essa declaração vai comprovar que a empresa já realizou um serviço similar ou entregou produtos como os exigidos no edital antes.
É neste mesmo sentido que entendemos a exigência constante na Lei 14.133/21. Não se torna razoável justificar nos autos dos procedimentos licitatórios simples, o qual menciono a compra de mangueiras, a exigência de Atestado de Capacidade para a aquisição mangueiras de incêndio, é tão somente para comprovar que o fornecedor interessado já forneceu o referido item em outros momentos. 
Desta forma, entendemos que as informações constantes no Inciso IX referem-se as exigências fora do habitual, as quais estão vinculadas as parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto. Um exemplo disso se torna a exigência de quantitativo mínimo em atestados de capacidade técnica. Entendemos que no caso em comento, assim como acontecia junto a Lei 8.666/93, a obrigação imposta aos licitantes deverá ser justificada junto ao processo licitatório, entretanto, observamos que se torna incompreensível e desarrazoada a justificativa para a solicitação de Atestados de Capacidade Técnica para aquisição de itens, compreendidos anteriormente com bens e serviços comuns, os quais podem ser objetivamente definidos., ressaltando que para o objeto em questão, o atestado é apenas para comprovar que a empresa já forneceu o item.
[image: ]Numeração retificada;
[image: ]
No caso específico, como já descrevemos nos itens acima, o instrumento contratual será substituído pela Nota de Empenho. Desta forma, as informações exigidas pelo Art. 9º do Decreto Municipal nº 18.324/23 estarão presentes na Nota de Empenho.
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39. A exigéncia de qualificagio técnica-profissional ¢ mais comum em obras e
servigos de engenharia, mas néo é vedada nos demais objetos. Caso se a entenda
indispensavel a garantia do adimplemento das obrigagSes (conforme art. 37, XX, da
Constituigao Federal), entéo sera necessério especificar de forma clara e expressa
de qual parcela do objeto sera exigida comprovagdo de experiéncia anterior, e por
meio de qual profissional(is), para permitir o julgamento objetivo quanto ao
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atendimento da exigéncia na fase de habilitago do certame. O requisito legal a ser
observado ¢ que esta parcela claramente especificada represente ao menos 4% do
valor estimado da contratagéo, conforme art. 67, §1° da Lei Federal n° 14.133, de
2021.




image7.png
43. Ademais, no caso concreto, verifica-se que ha exigéncia de apresentagdo de
atestado de capacidade técnica comprovando que o licitante formece ou forneceu
bens de natureza compativel com o objeto a ser licitado (item 8.2.4 do TR). Todavi
conforme disposto no art. 18, IX. da Lei n. 14.133/2021. faz-se necessaria
justificativa para a imposicdo de tal exigéncia.
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49. Ressalta-se. no entanto, que o item Da Politica e Avaliacdo de Integridade (fl.

40) deveria_ser enumerado como item 11, todavia, consta como item 15

Recomenda-se revisdo do erro material.
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55. Quanto & nomeacéo dos fiscais e gestores do contrato, ressalte-se que deversio

ser designados mediante formalizacéo de portaria a ser publicada no DOM em até

10 (dez) dias apés a celebracéo do instrumento contratual. nos termos do art. 9° do
Decreto Municipal n® 18.324/2023.
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10. Ressalta-se que a nova minuta do edital, enviada via e-mail. deve ser enumerada

¢ integrada aos autos do presente processo.
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15. Nesse sentido, um instrumento importante para auxiliar a checagem desse
alinhamento é a lista de verificag#o elaborada pela Procuradoria Geral do Municipio.

16.Referidos documentos estao disponiveis no endereco
https://prefeitura.pbh.gov.br/procuradoria/lei-de-licitacoes-e-

contratosadministrativos/instrumentos-padronizados

17. No caso vertente, néo foi realizada a avaliacdo de conformidade legal com base

nos elementos acima descritos. razdo pela qual recomendamos ao 6rgdo

assessorado que instrua os autos com o checklist.
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27. Desta feita, considerando a contratagao pretendida, bem como os ditames da
Lei 14.133/2021, recomendamos que a SMGO elabore a andlise de riscos da
presente contratacdo, tendo como base o art. 18, inciso X da referida Lei, bem como,
com base nos resultados encontrados na andlise de riscos a ser realizada, verifique

a necessidade de inserir no contrato tépico destinado & Matriz de Riscos (art. 6°,
inciso XVII) e Matriz de Alocagéo de Riscos (art. 103).
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37. No entanto, vale registrar que o documento demanda uma observaco,

notadament

« O item 15.1.1 ndo comesponde exatamente a0 modelo padronizado
disponibilizado pela PGM. Ressalta-se que a alteragéo realizada ¢ de
responsabilidade da area técnica.
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